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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:
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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  O propósito deste livro é discutir as possibilidades de uso do portfólio, tendo como pontos de referência a avaliação em que ele se insere e o trabalho pedagógico do qual faz parte. Por isso, a intenção do primeiro capítulo é situar a avaliação: de que avaliação se fala? Parto de considerações gerais sobre a avaliação na vida cotidiana – porque em quase todas as situações ela está presente – e na escola – onde ela é intencional e sistemática. Discuto detalhadamente a avaliação informal, tendo em vista o tempo que ocupa no trabalho escolar e sua especificidade na educação infantil e nos anos iniciais da educação fundamental. Por fim, trato da avaliação formativa, por ser a que acolhe o portfólio.




  Chego ao segundo capítulo, destinado à apresentação e à análise das possibilidades da avaliação por meio do portfólio. Como ele é um dos procedimentos que integram o processo de avaliação, após analisá-lo, o capítulo trata de dois outros componentes desse processo, a observação e a entrevista, igualmente importantes, mas de natureza diferente.




  O terceiro capítulo aborda o portfólio em cursos de formação de profissionais da educação e apresenta dados de uma pesquisa realizada no curso de Pedagogia para Professores em Exercício no Início de Escolarização (PIE), em que o portfólio é adotado como procedimento da avaliação da aprendizagem de dois mil professores-alunos de escolas públicas do Distrito Federal.




  O segundo e o terceiro capítulos são os mais longos, por constituírem a parte principal do livro. O quarto capítulo tece articulações entre portfólio, avaliação e trabalho pedagógico, concluindo que esse procedimento pode contribuir para que a escola pública seja a educadora do Brasil.




  A justificativa para escrever um livro sobre portfólio parte da constatação de que a sociedade e, de certa forma, um grupo de professores e demais profissionais da educação atribuem à avaliação o objetivo de aprovar e reprovar, usando provas, predominantemente. A explicação para isso é que os adultos de hoje passaram pela escola e por cursos que assim entendiam a avaliação. Muitas escolas e um sem-número de cursos até hoje assim praticam a avaliação. Um grande número de professores, da educação infantil à universidade, avalia seus alunos reproduzindo a sistemática à qual foram submetidos como educandos. Dessa forma, poucas mudanças têm ocorrido.




  Em situações de pesquisa e em encontros com professores da educação superior e da educação básica, quando me refiro à avaliação, a argumentação que me é dirigida refere-se a provas como se elas fossem sinônimo de avaliação. A avaliação até hoje está ligada a prova, notas, aprovação e reprovação. O discurso pode até apresentar seu objetivo como sendo o de promover a aprendizagem do aluno, mas ainda não é comum essa prática. Daí a necessidade de ampliação de estudos que ajudem professores e alunos a construir outra lógica de avaliação.




  A avaliação é um tema velho e novo ao mesmo tempo. É velho, porque sempre existiu em escolas. É novo, porque, nos últimos anos, adquiriu grande importância. A exemplo dos países desenvolvidos, deixou de ser assunto de interesse interno das escolas, com a introdução dos exames externos. Em um texto por mim publicado em 2002, em que analiso o Programa Nacional de Avaliação em desenvolvimento na Inglaterra e no País de Gales há mais de 12 anos, confrontando-o com o que já se começava a fazer no Brasil, naquele ano, apresento resultados de pesquisas sobre o impacto desse programa em escolas inglesas (Villas Boas 2002, p. 31). Baseio-me principalmente, mas não exclusivamente, na investigação conduzida por Pollard et al., de 1989 a 1997, por meio do projeto denominado “Primary Assessment Curriculum and Experience” (Pace), cujo objetivo foi acompanhar uma parte do primeiro grupo de alunos a vivenciar o Currículo Nacional[1] desde o início de sua escolarização até o término da escola primária. O trabalho foi desenvolvido por etapas. A primeira focalizou um grupo de 54 alunos da Fase 1 do currículo – cinco a sete anos – de nove escolas de regiões diferentes da Inglaterra, tendo sido concluída em 1992. A segunda etapa acompanhou o mesmo grupo de alunos na Fase 2 do currículo – de sete a nove anos – e foi concluída em 1994. A terceira etapa acompanhou o mesmo grupo de alunos na Fase 3 do currículo – de 9 a 11 anos –, quando é concluída a escola primária, tendo sido encerrada em 1997. Os resultados das duas primeiras etapas estão publicados nos livros de Pollard et al. (1994) e Croll (1996).




  Como a pesquisa é ampla, dediquei-me a identificar e analisar apenas os dados mais diretamente relacionados à avaliação.




  A pesquisa constatou que o tema que tem provocado maior insatisfação entre diretores e professores é a avaliação. Em 1990, 83% dos professores disseram que as exigências estavam fora da realidade e muitos outros apresentaram objeção ao princípio da avaliação nacional dos alunos de sete anos.




  Os professores estudados:


  





  • expressaram sua dificuldade em conciliar a participação dos alunos na tomada de certas decisões, o que era feito anteriormente, e as exigências do Currículo Nacional. Eles se sentiam forçados a prescrever cada vez mais as atividades e a restringir o espaço de autonomia da criança;




  • contaram que a pressão quanto ao uso do tempo produzira modificações em seu relacionamento com os alunos. Perdera-se o sentido de diversão que o trabalho sempre proporcionara, porque o Currículo Nacional exigia a conquista de determinados objetivos;




  • relataram estar perdendo os laços afetivos que costumavam ter com seus alunos;




  • constataram aumento no uso do ensino puramente coletivo e diminuição da prática do ensino coletivo com interação dos alunos e uso efetivo do tempo;




  • manifestaram preocupação particular com as crianças que apresentavam necessidades especiais. Sobrecarregados de tarefas, pressionados pelo tempo, e ainda duvidosos de que o Currículo Nacional fosse apropriado a essas crianças, temiam não mais poder atendê-las;




  • enfatizaram a necessidade de a avaliação ser contínua e imediata, isto é, ser integrada ao trabalho pedagógico. Seu propósito deveria ser o de subsidiar a tomada de decisões pedagógicas.


  





  Depoimentos de professores aos pesquisadores (Pollard et al. 1994, pp. 152, 156 e 160)[2] revelaram sua rejeição aos procedimentos da avaliação nacional padronizada, introduzida com quatro funções: diagnóstica, formativa, somativa e comparativa entre escolas. A avaliação que vinha sendo feita informalmente e baseada na abordagem holística contrastava com a exigência de apresentação das evidências de aprendizagem pelo Programa Nacional de Avaliação.




  Os professores relataram que faziam observações sobre o desempenho dos alunos, mas não tinham o registro do que observavam, confiando em sua própria memória. As entrevistas revelaram que um grupo de professores considerava a avaliação um componente quase inexplicável, inconsciente, e parte integral do processo de tomada de decisão em que se baseava o ensino. Esse grupo não foi capaz de descrever como conduzia a avaliação. Em outro grupo situaram-se aqueles que faziam distinção explícita entre a avaliação intuitiva, com o seu propósito de fornecer informações, e a atividade separada de registro de evidências para fins de divulgação e prestação de contas (Pollard et al. 1994, p. 191). A avaliação intuitiva, holística e informal contrastava com a formal, explícita e imposta externamente pelo Currículo Nacional. Outro achado relevante foi o uso da avaliação como forma de encorajamento dos alunos e de orientação aos próprios professores. Os depoimentos indicaram que havia mais ênfase no “como avaliar” e no “por que avaliar” do que no “o que avaliar”.




  Os achados do Projeto Pace concluíram que os testes externos não contribuíram para o alcance das quatro funções da avaliação nacional: diagnóstica, formativa, somativa e comparativa. Não se integraram devidamente à rotina escolar de modo a fornecer orientação aos professores e alunos sobre o desempenho individual. Não foram suficientemente detalhados para que pudessem oferecer informações somativas em que os professores, os pais e o público em geral pudessem confiar. Afirmam os pesquisadores que, no contexto da educação primária inglesa, em que “a criança como o centro” ainda é a abordagem predominante, não é possível planejar tarefas avaliativas ou testes que não estejam sujeitos aos efeitos do contexto (Pollard et al. 1994, p. 225).




  Para os professores, o aspecto central era avaliar até que ponto os resultados dos testes poderiam integrar-se ou adaptar-se ao trabalho pedagógico de modo a fazer parte da avaliação contínua, sob sua responsabilidade. Sua oposição a esse tipo de avaliação relacionava-se aos aspectos da avaliação sobre os quais eles não tinham controle: a) a classificação dos alunos por eles produzida; b) o uso inadequado dos resultados de modo a criar competição entre pais e escolas; c) os efeitos indesejáveis no currículo causados pela organização dos testes e o tempo consumido em sua aplicação; d) a injustiça que recaía sobre certas crianças; e) a existência de procedimentos arbitrários de agregação e moderação; f) a falta do valor genuinamente formativo como consequência de todas as imposições.




  Goldstein (1997, p. 18) afirma que os testes externos foram introduzidos com o objetivo principal de fornecer dados para a comparação entre escolas, possibilitando ao governo a elaboração de seu ranking. A responsabilidade das escolas em relação à avaliação, acrescenta o autor, é encorajar a aprendizagem das crianças, o que não se obtém com tal ranking – com o qual ele não concorda, por considerar que o desempenho de uma escola é altamente determinado pelos conhecimentos alcançados pelos alunos antes de frequentá-la. As escolas diferem muito quanto a isso, pois cada uma recebe alunos de procedências e experiências variadas. Algumas, por exemplo, como acontece na Inglaterra, são altamente seletivas. Tudo isso impossibilita julgar a qualidade da educação dentro da escola levando em conta apenas os resultados da aprendizagem.




  Os pesquisadores do Projeto Pace concluem que o uso da avaliação para classificar os alunos e relatar desempenho comparativo das escolas mostra que a tensão entre o governo e a categoria dos professores baseia-se no fato de que cada lado tem diferentes valores e diferente entendimento do papel da educação (Pollard et al. 1994, p. 226). Embora a ideia de currículo nacional fosse aceita por grande parte dos pesquisados, as mudanças ocorridas no trabalho pedagógico escolar em relação à atuação dos diretores, ao conteúdo do currículo, ao ensino e à avaliação afastaram-se da autonomia escolar.




  Os procedimentos de avaliação introduzidos pelo Ato da Reforma Educacional de 1988 tornaram-se conhecidos não apenas pelas equipes das escolas, mas por todos os setores da sociedade; tais procedimentos têm sido considerados as medidas educacionais governamentais mais controvertidas. Os testes padronizados foram largamente debatidos pelos meios de comunicação. Novas obrigações foram impostas aos professores em relação à correção dos testes, ao registro de dados de avaliação e divulgação dos resultados.




  No Brasil, estamos seguindo os mesmos passos. Em texto anterior, afirmo que




  (...) o que vem acontecendo há 13 anos na Inglaterra nos leva a refletir sobre os objetivos e as conseqüências da implantação de um programa nacional de avaliação no Brasil. Embora ainda não tenhamos um “programa”, porque os três níveis de avaliação (Saeb, Enem e provão) não estão articulados, tudo indica que isso esteja perto de ocorrer, porque a avaliação deixou de fazer parte apenas do cenário educacional para inserir-se na agenda político-econômica mundial. (Villas Boas 2002, p. 50)




  No ano de 2003, com o início do governo Lula, o Brasil passou a conviver com a situação incômoda, para alguns, provocada pelo anúncio de uma possível eliminação do “provão” – apelido dado à prova aplicada aos alunos de cursos de graduação. A comissão instituída pelo então ministro da Educação, professor Cristovam Buarque, primeiro ministro da Educação do governo Lula, propôs o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), do qual a prova aplicada aos alunos dos cursos de graduação continuaria fazendo parte. Contudo, a comissão pretendia que essa prova deixasse de ser obrigatória, assim como deixasse de ser a parte principal da avaliação, que passaria a combinar a avaliação externa e a interna. O Sinaes pretendia incluir os seguintes instrumentos de avaliação: autoavaliação institucional, avaliação institucional externa, avaliação das condições de ensino e o Paideia. Este último teria uma prova aplicada, por amostragem, aos alunos, no meio e no final do curso.




  A proposta da comissão, assim que foi divulgada, provocou a ira de muitos setores da sociedade, expressa por meio de jornais e revistas. Onde está o problema?




  A revista Veja externou agressivamente sua rejeição, em três ocasiões. Na primeira delas, em 10/9/2003, o articulista Cláudio Moura Castro trata do fim do “provão”, de forma irônica. Inicia a reportagem afirmando que “um dos grandes instrumentos de proteção ao cidadão e ao consumidor é a comparação”. Acrescenta:




  Em alguns países, como os Estados Unidos, ranqueia-se de tudo: escolas, universidades, hospitais, planos de saúde, empresas. O Brasil, que não é muito afeito à produção estatística, inventou há sete anos um ranking admirável: o Exame Nacional de Cursos, mais conhecido como Provão.


  Essa avaliação, feita a pedido do MEC por uma comissão de especialistas, resultava em outros três rankings, também divulgados à opinião pública. A atual comissão sugere fazer algo diferente. Quer matar o Provão e inventar uma auto-avaliação feita por alunos, professores e funcionários. Ou seja, venceu o corporativismo da UNE e dos funcionários e professores das universidades estatais. Todos detestavam o Provão, pelo simples motivo de que não gostam de ser avaliados. Na proposta, os estudantes vão avaliar a coerência do currículo e será digna de registro sua participação em programas de cunho social. Alguns desses itens são tão abstratos que não dá para imaginar como serão mensurados. Ninguém tem o direito de reclamar quando alguém resolve testar um sistema de avaliação, mas destruir o que está funcionando é uma idéia nefasta. Além disso, comparações eficientes só podem ser feitas por séries históricas. E o governo petista pode estar jogando no lixo sete anos de dados só porque o Provão é “tucano”.




  O próprio título da reportagem e também o teor da argumentação demonstram que o foco da discordância é o “provão”; não se questiona a sistemática de avaliação. Esta não interessa, muito menos o objetivo que ela cumpre e a quem ela serve.




  Em reportagem do dia 15 de setembro do mesmo ano, com o título de “Ministro reprovado”, referindo-se ao então ministro da Educação, Cristovam Buarque, o mesmo semanário afirma:




  A equipe de Buarque não cogitou aprimorar o sistema, preferiu propor logo sua extinção. Em seu lugar, pretende instituir uma confusa metodologia que inclui auto-avaliação de alunos e professores, visitas de comissões e uma prova não-obrigatória e por amostragem que atenderia pelo pomposo nome de Paidéia – ideal de educação da Grécia antiga. (P. 43)




  Essa mesma reportagem inclui depoimento do ex-ministro da Educação Paulo Renato de Souza, antecessor de Cristovam Buarque, sobre a proposta mencionada: “É um pacto de mediocridade. As mudanças uniram o que há de mais retrógrado nas universidades públicas e nas instituições que não gostam de ser avaliadas”.




  Outra reportagem da revista Veja, do dia 22 de outubro de 2003, dessa vez sobre a explosão de cursos no país nos últimos anos, após apresentar e analisar dados sobre o surgimento de novos cursos no Brasil, conclui assim a argumentação desenvolvida: “O governo tem à disposição um ótimo termômetro para aferir a qualidade dos cursos: o Provão. É uma ferramenta mágica para separar o joio do trigo”. O mesmo semanário considera o “provão” “um ranking admirável”. É essa concepção de avaliação que deve nortear o trabalho pedagógico das instituições formadoras? É bom lembrar que é nas universidades que se formam professores para a educação básica. Além disso, os docentes universitários, que em sua maioria não têm formação pedagógica, inspiram-se em seus professores e nas práticas do trabalho universitário para construir sua maneira de atuar. A avaliação assume grande importância nesse processo, porque, atrelada a objetivos, constitui o par que direciona outro par, o de conteúdos/método. Segundo a argumentação de Cláudio Moura Castro, a avaliação serve para promover a comparação, o que não corresponde ao sentido pedagógico que ela tem na educação.




  Novamente indago: onde está o problema? O problema está na confusão que se faz entre prova e avaliação. Não são sinônimos. A prova pode fazer parte da avaliação, mas esta não se reduz a ela – tem âmbito maior. Outro problema: a sociedade ainda não está preparada para aceitar a avaliação, no seu verdadeiro sentido. Todos nós fomos submetidos a provas como único instrumento de avaliação em toda nossa trajetória escolar. Os pais, principalmente, cobram o uso da prova. Os alunos a reivindicam e as escolas, de modo geral, insistem em aplicá-la, sem questionar suas implicações. Mudar a concepção de avaliação centrada na classificação, na seleção e na exclusão é tarefa difícil, porém necessária. A comissão que propôs o Sinaes queria a implantação de práticas avaliativas amplas, que tivessem como foco não apenas o aluno, mas o trabalho pedagógico de toda a instituição, assim como a atuação dos professores e dos diversos profissionais da educação que nela trabalham. O Sinaes também não queria a avaliação que resultasse em punição para o aluno e em competição entre cursos e instituições. Um dos méritos da proposta seria a autoavaliação institucional, feita por professores, alunos e demais profissionais da instituição, seguindo um roteiro mínimo, elaborado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes). Outro aspecto que se destaca é a proposta de o Paideia ser um processo de avaliação da trajetória da área ao longo do tempo, e não um exame de verificação. Seu objetivo não seria ranquear os cursos, mas analisar como a área é considerada em relação à formação proporcionada aos alunos. Essa sistemática poderia criar cultura avaliativa que visasse à aprendizagem do aluno e do professor e ao desenvolvimento dos diversos cursos e de instituições. Em poucos meses a proposta do Sinaes caiu por terra.




  Vivemos o momento propício para repensarmos a avaliação que praticamos e propormos a que consideramos necessária, porque as mudanças nas políticas de avaliação certamente influenciarão as práticas adotadas nas escolas de todos os níveis.




  Há mais de dez anos, dedico-me a estudar e a investigar a avaliação no contexto do trabalho pedagógico com base na crença de que ela não acontece isoladamente, mas articulada ao trabalho de toda a escola/curso e ao da “sala de aula” (esta entendida como os espaços/tempos em que ocorre a interação professor/alunos). Tenho me dedicado a esses estudos como professora de curso de magistério, em nível médio, e de cursos de licenciatura e de mestrado em educação e como pesquisadora do tema dentro de escolas e de salas de aula da educação fundamental e média, em escolas das redes pública e privada, e em cursos de nível superior, no Distrito Federal. Além disso, tenho orientado dissertações de mestrado em educação cujo foco de pesquisa é a avaliação. Todo esse contato com o tema me tem possibilitado conhecer as dificuldades para o desenvolvimento da avaliação, as tentativas para sua superação e algumas experiências positivas que merecem divulgação. Como se sabe, as dificuldades são muitas. Talvez se possa afirmar que a maior responsável por elas seja a inadequada preparação dos professores e demais profissionais da educação para avaliar.




  As pesquisas que tenho realizado têm revelado o seguinte:


  





  • a avaliação do aluno em todos os momentos e espaços escolares, por todos os que com ele interagem e não apenas pelo professor em sala de aula;




  • a predominância de práticas avaliativas classificatórias, seletivas e excludentes, pelo fato de enfatizarem o uso de provas que solicitam mais a reprodução do que a construção do conhecimento, e por terem como objetivo primordial aprovar ou reprovar;




  • a forte presença da avaliação informal, principalmente nos anos iniciais da educação fundamental;




  • a existência de problemas éticos, tais como: a avaliação da pessoa do aluno e não propriamente do seu desempenho; a avaliação da família do aluno; somente o aluno ser avaliado e apenas pelo professor; emissão de comentários sobre a pessoa e o desempenho do aluno nos vários ambientes e durante eventos escolares etc.;




  • a utilização de procedimentos de avaliação baseados quase exclusivamente na linguagem escrita;




  • a interdependência das avaliações formal e informal;




  • a grande dificuldade dos professores, principalmente os da educação básica, para conduzir a avaliação;




  • a inexistência do planejamento da avaliação;




  • a recuperação de estudos assumindo a forma de aplicação de outra prova;




  • a articulação da avaliação à organização do trabalho pedagógico descomprometido com a aprendizagem de cada aluno, com a aprendizagem do professor e com o desenvolvimento da escola;




  • a inexistência de avaliação do trabalho pedagógico da escola;




  • a necessidade, percebida pelos próprios professores, de se fundamentarem para a adoção de práticas avaliativas que garantam a aprendizagem de todos os alunos.


  





  A realização de pesquisas sobre avaliação dentro de escolas e o trabalho com alunos de graduação e pós-graduação na Faculdade de Educação da Universidade de Brasília me têm feito refletir sobre a necessidade de se construírem práticas avaliativas correspondentes a uma concepção de avaliação que seja aliada do aluno e do professor. Há cerca de cinco anos venho trabalhando com o portfólio na disciplina “avaliação da aprendizagem”, do curso de Pedagogia. Além disso, desde 2001, venho coordenando o uso do portfólio no curso de Pedagogia para Professores em Exercício no Início da Escolarização (PIE), oferecido a dois mil professores por meio do convênio estabelecido entre a Faculdade de Educação/UnB e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF). O uso desse procedimento de avaliação tem sido possível graças ao trabalho competente de um grupo de 55 professores da SEE/DF, à disposição da UnB, que fizeram um curso de especialização, denominados de mediadores,[3] e com quem me reúno periodicamente para analisar o andamento das atividades. Trata-se de uma iniciativa pioneira e ousada de avaliação da aprendizagem desses dois mil professores-alunos[4] por meio de um procedimento não convencional, que rompe com a avaliação tradicional, possibilitando que eles o coloquem em prática nas escolas onde atuam. O referencial teórico para esse trabalho vem sendo construído gradativamente. Surgiu, assim, a necessidade de registrar o que vem a ser o portfólio, suas possibilidades e limitações, como ele pode ser construído e o seu significado em escolas e cursos, de modo geral, e particularmente nos de formação de professores.




  1


  SITUANDO A AVALIAÇÃO




  Avaliação no nosso cotidiano




  A avaliação acontece a todo momento e em várias atividades da nossa vida. Estamos sempre fazendo apreciações sobre o que vemos, o que fazemos, o que ouvimos, o que nos interessa e o que nos desagrada. Estamos sempre julgando. E como gostamos de usar adjetivos! Praticamos a avaliação quando estamos em uma fila de banco ou de supermercado: para alguns, o atendimento é rápido; para outros, pode ser percebido como lento. Praticamos a avaliação quando estamos fazendo compra em uma feira: analisamos os preços, comparamos, pechinchamos e decidimos pela compra de um ou outro produto. Ao assistirmos a um programa de televisão, em casa, junto com nossos familiares, fazemos comentários sobre a apresentação dos atores, sobre suas roupas, sobre os temas debatidos e sobre a maneira de tratá-los. Recomendamos ou não o programa a outras pessoas. Tudo isso é avaliação. Dizemos com frequência: “O desempenho desse artista é ótimo!”; “Esse filme é denso”; “A música do filme é relaxante”; “Como os preços estão altos!”. Os adjetivos estão sempre presentes em nossas apreciações.




  Avaliação na escola




  Na escola isso também acontece, só que nela a avaliação é intencional e sistemática e os julgamentos que ali são feitos têm muitas consequências, algumas positivas, outras negativas. Mesmo antes de a criança chegar à escola, no momento de sua matrícula, a avaliação pode começar. Ainda não é a avaliação por meio de provas e exercícios, mas por meio das informações que mostram quem é a criança: onde mora, com quem mora, o que sua família faz etc. Até o fato de a matrícula ser feita por outra pessoa que não seja o pai ou a mãe provoca algum tipo de avaliação. Muitas vezes nesse momento começa a ser construída a imagem que a criança terá enquanto estiver naquela escola. Essa é uma das consequências da avaliação que podem influenciar a maneira de a criança ser tratada na escola, repercutindo em sua trajetória escolar e de vida. Certa vez, pesquisando a avaliação praticada em uma escola do Distrito Federal que atendia alunos da educação infantil e dos anos iniciais da educação fundamental, durante uma reunião de professores, ouvi uma professora explicar, da seguinte forma, quem era o aluno da 1ª série sobre o qual ela falava: “É aquele cujo avô veio fazer sua matrícula e estava bêbado”. A criança em questão parece ter ficado com essa marca naquela escola.




  A avaliação acontece de várias formas na escola. É muito conhecida a avaliação feita por meio de provas, exercícios e atividades quase sempre escritas, como produção de textos, relatórios, pesquisas, resolução de questões matemáticas, questionários etc. Quando a avaliação é realizada dessa forma, todos ficam sabendo que ela está acontecendo: alunos, professores e pais. Esse tipo de avaliação costuma receber nota, conceito ou menção. É o que chamamos de avaliação formal.




  Mas há outro tipo de avaliação muito frequente, principalmente na educação infantil e nos anos iniciais da educação fundamental: é aquela que se dá pela interação de alunos com professores, com os demais profissionais que atuam na escola e até mesmo com os próprios alunos, em todos os momentos e espaços do trabalho escolar. Trata-se da chamada avaliação informal. Ela é importante porque dá chances ao professor de conhecer mais amplamente cada aluno: suas necessidades, seus interesses, suas capacidades. Quando um aluno mostra ao professor como está realizando uma tarefa, ou quando lhe pede ajuda, a interação que ocorre nesse momento é uma prática avaliativa, isto é, o professor tem a oportunidade de acompanhar e conhecer o que o aluno já aprendeu e o que ele ainda não aprendeu. Quando circula pela sala de aula observando os alunos trabalharem, o professor também está analisando, isto é, avaliando o trabalho de cada um. São momentos valiosos para a avaliação.




  A diferença entre a avaliação informal e a formal é que a informal nem sempre é prevista e, consequentemente, os avaliados, no caso os alunos, não sabem que estão sendo avaliados. Por isso deve ser conduzida com ética. Precisamos nos lembrar sempre de que o aluno se expõe muito ao professor ao manifestar suas capacidades e fragilidades e seus sentimentos. Cabe à avaliação ajudar o aluno a se desenvolver, a avançar, não devendo expô-lo a situações embaraçosas ou ridículas. A avaliação serve para encorajar e não para desestimular o aluno. Por isso, rótulos e apelidos que o desvalorizem ou humilhem não são aceitáveis. Gestos e olhares encorajadores por parte do professor são bem-vindos. Afinal de contas, a interação do professor com os alunos é constante e muito natural. Uma piscadela de forma acolhedora e amiga, indicando que o aluno está no caminho adequado, lhe dá ânimo. A avaliação informal dá grande flexibilidade de julgamento ao professor, devendo ser praticada com responsabilidade. Um dos exemplos disso é o costumeiro “arredondamento de notas”, que consiste em o professor aumentá-las ou diminuí-las segundo critérios por ele definidos e nem sempre explicitados. Além disso, esses critérios costumam ser diferentes para cada aluno. Esse arredondamento é feito com base nessa modalidade de avaliação. Quando o arredondamento é feito para aumentar a nota, os argumentos usados costumam ser mais ou menos assim: o aluno é organizado, frequente, bonzinho, faz os deveres de casa. Por outro lado, o arredondamento é feito também para diminuir a nota, usando-se justificativas do seguinte tipo: o aluno é desobediente, conversador, não faz as atividades, chega atrasado, é preguiçoso. São argumentos advindos da avaliação informal. É preciso deixar claro que a avaliação informal é muito importante e pode ser uma grande aliada do aluno e do professor, se for empregada adequadamente, isto é, para promover a aprendizagem do aluno. Um argumento a seu favor é que ela acontece em ambiente natural e revela situações nem sempre previstas, o que pode ser altamente positivo se soubermos tirar proveito dela e se não a usarmos de forma punitiva. O professor atento, interessado na aprendizagem do seu aluno e investigador da realidade pedagógica procurará usar todas as informações advindas da informalidade para cruzá-las com os resultados da avaliação formal e, assim, compor sua compreensão sobre o desenvolvimento de cada aluno.




  A avaliação informal não é inteiramente planejada. O professor coloca-se à disposição dos alunos para auxiliá-los em seu trabalho, mas as reações que ocorrem são espontâneas e imprevisíveis. Muitas vezes ele é surpreendido com perguntas e pedidos de ajuda apresentados de formas as mais variadas, tendo em vista as diferenças dos alunos. A avaliação informal não é planejada no sentido de que não conta com instrumentos prévios para coleta de dados, como acontece com a formal. Contudo, o professor deve estar preparado para perceber tudo o que acontece e para fazer os registros. Esses dados, incorporados aos da avaliação formal, serão úteis.




  É preciso ter cautela com a avaliação informal: ela é uma faca de dois gumes, podendo servir a propósitos positivos e negativos, dependendo da forma de interação do professor com os alunos. O uso da avaliação informal em benefício da aprendizagem do aluno se dá quando, por meio dela, ele recebe encorajamento. Isso pode acontecer quando o professor:


  





  • dá ao aluno a orientação de que ele necessita, no exato momento dessa necessidade;




  • manifesta paciência, respeito e carinho ao atender a suas dúvidas;




  • providencia os materiais necessários à aprendizagem;




  • demonstra interesse pela aprendizagem de cada um;




  • atende a todos com a mesma cortesia e o mesmo interesse, sem demonstrar preferência;




  • elogia o alcance dos objetivos da aprendizagem;




  • não penaliza o aluno pelas aprendizagens ainda não adquiridas, mas, ao contrário, usa essas situações para dar mais atenção ao aluno, para que ele realmente aprenda;




  • não usa rótulos nem apelidos que humilhem ou desprezem os alunos;




  • não comenta em voz alta suas dificuldades ou fraquezas;




  • não faz comparações;




  • não usa gestos nem olhares de desagrado em relação à aprendizagem.


  





  O contato longo e duradouro do professor de educação infantil e anos iniciais da educação fundamental com seus alunos o conduz a um conhecimento amplo da criança e até mesmo de sua família. Esse professor trabalha com uma mesma turma de segunda a sexta-feira, durante todo o período escolar, exercendo ação intensiva sobre ela. Essa ação, se for impregnada de dependência e autoritarismo, oportuniza a emissão de comentários, rótulos, ameaças, repreensões e castigos. Nesse caso, a situação é agravada se a avaliação informal for pública, isto é, feita em voz alta, para todos os alunos ouvirem, e se focalizar a pessoa do aluno (Villas Boas 1993).




  Em uma pesquisa por mim conduzida em uma escola pública do Distrito Federal, observei o seguinte ritual pedagógico em turmas de 1ª a 4ª série da educação fundamental. Como primeira atividade do dia, as professoras passavam de carteira em carteira (nesse primeiro momento do trabalho, a sala de aula estava sempre com as carteiras em fileiras), para “verificar” em cada caderno se o aluno havia feito o dever de casa. O objetivo não era identificar o que cada criança já havia aprendido e o que ainda não havia aprendido, mas controlar o ato de “fazer o dever de casa”. Os nomes daqueles que não haviam cumprido a tarefa eram anotados no quadro de giz e nesse momento eles já eram informados de que não teriam recreio; ficariam em sala fazendo os deveres de casa. No caderno de determinados alunos, a professora escrevia um bilhete a ser entregue aos pais, informando que seu filho só entraria na escola no dia seguinte acompanhado de um deles. Nessa primeira parte do trabalho do dia, que durava cerca de 30 minutos, aconteciam “broncas”, ameaças e castigos. Assim começava o dia escolar. Logicamente, não começava bem. Já se instalava um clima desfavorável ao trabalho. Essa avaliação informal prosseguia durante toda a aula (Villas Boas 1993).




  Observando uma sala de aula de 1ª série do ensino fundamental, na periferia de Campinas, L.C. de Freitas (1995, p. 187) constatou que a “atividade de avaliação, freqüentemente, confunde-se com a aprendizagem propriamente dita, sendo quase impossível separá-las”. Isso significa que a ação intensiva exercida pelo professor pode influenciar positiva ou negativamente a formação da autoestima pela criança. A avaliação formal (provas, ditados, exercícios diversos, produção de textos etc.) ocupa muito menos tempo do trabalho escolar do que a avaliação informal. No entanto, observa-se que a disciplina “didática” – a que se ocupa de conteúdos de avaliação nos cursos de formação de profissionais da educação, em níveis médio e universitário – costuma dar ênfase à construção de “instrumentos de verificação do rendimento escolar”. Livros de didática geralmente apresentam o tema “avaliação escolar” em capítulo próprio e como um dos últimos que compõem a obra. Esse é, comumente, o tratamento recebido pela avaliação, em livros e programas de ensino: o último ou um dos últimos itens. Na maioria das vezes, o último tema de uma disciplina ou curso não chega a ser discutido ou o é de maneira abreviada, por falta de tempo. No ano de 1994, uma aluna do curso de Pedagogia da UnB, que concluiu o curso de Magistério, relatou que, neste último, nada estudou sobre avaliação, pois “não deu tempo”. E foi considerada habilitada a trabalhar na educação infantil e nos anos iniciais da educação fundamental! Outra constatação foi a de que, no mês de novembro desse mesmo ano, portanto ao final de um ano letivo, o tema estava sendo trabalhado, em determinadas Escolas Normais do Distrito Federal, por estagiários do curso de Pedagogia, em uma única aula, sem a presença do professor titular da disciplina “didática”. Esse fato indica a pouca atenção dispensada ao tema.




  Estando a avaliação informal tão presente na sala de aula e na escola, seria de esperar que, em cursos de formação de profissionais da educação, essa modalidade também fosse largamente analisada e investigada, tendo em vista suas implicações para o processo de aprendizagem.




  Na já mencionada pesquisa que realizei no Distrito Federal, com turmas de 1ª a 4ª série do ensino fundamental, constatei que a prática de ensino não diferenciado possibilitava às professoras circularem pela sala, enquanto os alunos trabalhavam, observando e fazendo comentários sobre o desenvolvimento das tarefas e sobre seu comportamento (Villas Boas 1993). A avaliação ocorre logo que se forma no espírito do professor um juízo de valor sobre a competência do aluno, sua inteligência, sua personalidade, seu comportamento (Perrenoud 1986, p. 50). A avaliação informal concorre, em grande parte, para a formação desse juízo. Quando se vive ou se trabalha mais longamente com as mesmas pessoas, a avaliação informal “toma mais consistência e os julgamentos de excelência influenciam as condutas e a dinâmica das relações sociais, mesmo se eles não são expressos, mesmo se eles se formam com o desconhecimento das pessoas interessadas” (Perrenoud 1984, p. 136).




  A avaliação informal ocorre mais frequentemente partindo do professor em direção ao aluno. Mas os alunos avaliam os colegas, os professores e o trabalho pedagógico. O que acontece é o não aproveitamento das suas apreciações e considerações, porque ainda existe o entendimento de que a avaliação serve para atribuir nota e para aprovar e reprovar os alunos.




  Pesquisas têm demonstrado a presença constante de comentários públicos de professores sobre a pessoa do aluno (Villas Boas 1993; Bertagna 2003). Em muitas situações, avalia-se mais a pessoa do aluno do que sua aprendizagem. Emitem-se mais desencorajamentos do que encorajamentos. Na pesquisa que conduzi (Villas Boas 1993) sobre práticas avaliativas em turmas de 1ª a 4ª série da educação fundamental, constatei que, ao circularem pela sala enquanto os alunos trabalhavam, as professoras não se detinham junto daqueles que necessitavam de orientação. Pelo contrário, por meio de rótulos e repreensões, expunham, em voz alta, dificuldades e deficiências, criando-se, algumas vezes, situações constrangedoras. Alunos que chegavam atrasados às aulas, ao entrarem na sala, eram recebidos pelas professoras da 4ª série (as mais rígidas) com comentários, às vezes, irônicos. Uma forma frequente de ironia era chamar as meninas de “dona”: “Dona Criste, por que chegou atrasada?”. Sendo público o comentário, toda a turma assistia à situação de constrangimento do aluno posto na berlinda. Nessas ocasiões, percebia-se que o aluno, ao entrar atrasado, apresentava o semblante tenso, pois certamente já esperava pela manifestação de desagrado da professora. Nessas condições, o trabalho escolar não pode ser interessante para o aluno. É um trabalho que não lhe pertence.
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